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                                                           Cabo Frio, 15 de setembro de 2020. 

 

OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 80 /2020 

 

 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

Vereador LUÍS GERALDO SIMAS DE AZEVEDO  

Presidente da Câmara Municipal de Cabo Frio  

Cabo Frio – RJ. 

 

 

 

Senhor Presidente, 

 

Ao restituir a Vossa Excelência o original dos Autógrafos do Projeto de Lei de 

autoria do Vereador Miguel Fornaciari Alencar, aprovado na Seção Extraordinária do dia 11 

de agosto de 2020, que “Dispõe sobre a criação do Fundo Soberano de Cabo Frio - 

FSCF”, comunico que resolvi vetar totalmente o referido projeto, pelas razões a seguir 

especificadas. 

 

Valho-me do ensejo para reafirmar a V.Exa. e seus dignos Pares, minhas 

demonstrações de elevado apreço.           

 

 

                                                       Atenciosamente, 

 

           

                                                        

ADRIANO GUILHERME DE TEVES MORENO 

Prefeito 

 

 

 

 

 

 

 

 

PREFEITURA DA CIDADE DE CABO FRIO 
Região dos Lagos - Estado do Rio de Janeiro 

 

GABINETE DO PREFEITO 



 2 

Razões do veto total oposto ao Projeto de 

Lei de autoria do Vereador Miguel 

Fornaciari Alencar que “Dispõe sobre a 

criação do Fundo Soberano de Cabo Frio - 

FSCF”. 

 

Malgrado a louvável intenção do legislador, a Proposta Normativa está eivada de 

inconstitucionalidades e ilegalidades que impossibilitam a sua transformação em lei. 

 

Ao autorizar a criação do Fundo Soberano de Cabo Frio, a propositura interfere nas 

competências reservadas ao Chefe do Poder Executivo. 

 

Inicialmente, convém ressaltar que o fato de a lei ser meramente autorizativa não retira 

o vício de iniciativa que a inquina. Isso porque o Poder Legislativo carece de poder para 

autorizar o Chefe do Poder Executivo a exercer uma competência que decorre diretamente da 

Constituição Federal, da Constituição Estadual e da Lei Orgânica do Município. 

 

Afinal, é intuitivo que quem tem o poder para autorizar também possui o de não 

autorizar. É dizer, se a lei pode autorizar o Chefe do Poder Executivo a exercer sua competência 

constitucional, ter-se-ia que admitir que a lei poderia, igualmente, não autorizá-lo, o que, 

evidentemente, é um contrassenso jurídico-constitucional. 

 

É oportuno ressaltar que a Comissão de Constituição de Justiça e Cidadania, da Câmara 

dos Deputados, possui entendimento sumulado no sentido de que é inconstitucional o projeto de 

lei, de autoria parlamentar, que autoriza o Poder Executivo a tomar alguma providência que é de 

sua competência exclusiva:  

 

“Súmula 01: O Projeto de lei, de autoria de Deputado ou 

Senador, que autoriza o Poder Executivo a tomar 

determinada providência, que é de sua competência 

exclusiva, é inconstitucional”. 

 

Nesse sentido, convém consignar que a matéria em questão é inequivocamente de 

natureza orçamentária, em razão do próprio conceito de fundo especial, uma vez que a Lei 

Federal nº 4320/1964, ao estatuir normas gerais para elaboração e o controle dos orçamentos 

dos entes federados, o define como “produto de receitas especificadas que, por lei, se vinculam à 

realização de determinados objetivos ou serviços, facultada a adoção de normas peculiares de 

aplicação.” (art. 71) 

 

Por outro lado, ao disciplinar o tema pertinente aos orçamentos, a Constituição Federal 

outorga ao Poder Executivo a competência para a iniciativa de leis relativas ao plano plurianual, 

às diretrizes orçamentárias e aos orçamentos anuais (art. 165). 

 

Destaque-se que a lei orçamentária anual deve, necessariamente, abranger o orçamento 

fiscal referente aos três Poderes do Estado, seus fundos, órgãos e entidades da Administração 

Direta e Indireta, inclusive fundações constituídas e mantidas pelo Poder Público, segundo o 

disposto no art. 165, § 1º da Carta Magna. 

 

Não é por outra razão, aliás, que a exigência de autorização legislativa específica para 

criação de fundos de qualquer espécie foi estabelecida pelo legislador constituinte no Capítulo 
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dedicado às finanças públicas, mais especificamente na Seção que cuida dos orçamentos (art. 

167, IX), reforçando a assertiva que os fundos estão, em razão da sua própria natureza, 

submetidos à mesma regra de reserva de iniciativa que preside a formação das leis 

orçamentárias. 

 

São estes, Senhores Vereadores, os argumentos de ordem constitucional e legal que 

estão a reclamar a oposição do veto integral ao projeto, sem embargo dos elevados propósitos 

que o inspiraram.  

 

 

 

ADRIANO GUILHERME DE TEVES MORENO 

Prefeito  


